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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 

“CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO 

SUL, ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL, E A 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, EM 

DECORRÊNCIA DA HOMOLOGAÇÃO 

EM XXXXXXXXXXX DA 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 

XXX/2025.” 

Pelo presente CONTRATO, que celebram entre si, de um lado o Município de Novo 

Horizonte do Sul, pessoa jurídica de direito público, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n.º 37.226.644/0001-02, situada na Avenida Nelito 

Câmara, nº 130, Centro, Novo Horizonte do Sul/MS, neste ato representada pelo 

Gerente Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, Sr. Edinei Rodrigues de 

Almeida, brasileiro, portador do RG n.º 001.450.192 SSP/MS e CPF n.º 000.248.651-

25, residente e domiciliado à Av. Tancredo Neves, n.º 534, Bairro Centro, CEP: 79.745-

000, Município de Novo Horizonte do Sul/MS, doravante denominado CONTRATANTE 

e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXX – XXXXXXXX, 

XXXXXXXX/XXX, XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, 

XXXXXXXXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade RG 

nº XXXXXXXXXXX – XXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXXXX, residente e domiciliado na 

Rua XXXXXXXXXX, nº XXXX – XXXX – XXXX/XX, CEP: XXXXXXXXXX, inscrito no 

CPF/MF nº XXXXXXXXXX, portador do RG. Nº XXXXXXXXXXXXX, doravante, 

denominada CONTRATADA. 

 

A legislação aplicável a este CONTRATO e o presente PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
XXX/2025, CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 0XX/2025, e com o disposto no art. 29 
c/c com o art. 17, §2º, ambos da Lei 14.133/2021. 
 

Pelo presente e na melhor forma de direito, as partes supramencionadas e qualificadas, 

tem entre si, justo e contratado o presente instrumento, de acordo com as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto da contratação consiste na Contratação de empresa especializada para a 

execução das obras de implantação da orla marginal à Rodovia MS-475, 

destinadas a atender às necessidades da Gerência Municipal de Infraestrutura e 

Serviços Públicos, conforme Convênio nº 502/2024, celebrado entre o Município 

de Novo Horizonte do Sul/MS e a Agência Estadual de Gestão de 

Empreendimentos (AGESUL), vinculada à Secretaria de Estado de Infraestrutura 

e Logística. 
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1.2. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº XX/2025, o EDITAL DE LICITAÇÃO, o MEMORIAL DESCRITIVO 

e a PROPOSTA da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA NATUREZA E FORMA DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS: 

 

2.1.  O regime de execução é o de EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO. 
 

2.2. Durante a vigência do contrato e sem qualquer ônus para a Contratante, a 

Contratada deverá colocar à disposição para apoio à fiscalização, mão-de-obra 

especializada necessária para a perfeita execução do objeto contratado.   

 

2.3. Todo pessoal da contratada deverá possuir habilitação e experiência para executar 

adequadamente os serviços que lhes forem atribuídos. 

 

2.4. Qualquer operário ou empregado da empresa contratada, que na opinião da 

fiscalização não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada deverá, 

mediante solicitação por escrito da fiscalização, ser afastado imediatamente. 

2.5. Todos os equipamentos usados deverão ser adequados de modo a atender as 

exigências dos serviços e produzir a qualidade satisfatória dos mesmos. A fiscalização 

poderá ordenar remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não 

satisfatório. 

2.6. Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, a perfeita execução dos 

serviços, tais como: materiais, equipamentos, mão – de – obra, segurança, vigia, 

obrigações sociais, taxas, emolumentos, placas exigidas pelos órgãos fiscalizadores do 

Estado do Mato Grosso do Sul e órgão convenente e registros no CREA ou CAU. 

2.7. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços 

executados/fornecidos serão da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a 

promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto contratado e exercer a fiscalização sobre o 

Contrato de Execução ou Fornecimento. 

2.8. A Gerência Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos emitirá Ordem de Início 

de Serviço, após o recebimento desta, a empresa contratada deverá dar início ao 

serviço e cumprir o cronograma físico-financeiro definido. A Ordem de Início de Serviço 

fica vinculada a apresentação da ART por parte da CONTRATADA, referente à 

responsabilidade técnica pela execução dos serviços, para que esta seja anexada ao 

processo administrativo correspondente. 

2.9. Os serviços serão considerados concluídos somente após a execução de todos os 

reparos solicitados pela fiscalização, e o seu recebimento definitivo pela Gerência 

Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

 

2.10. A existência e a atuação da fiscalização pelo Município em nada restringem a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora no que concede a 

execução do objeto do contrato. 
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2.11. Será de inteira responsabilidade de a empresa Contratada prover meios de 

segurança para os operários, equipe de fiscalização e visitantes credenciados pelo 

Município, no ambiente onde será realizado o serviço. 

2.12. Os serviços que apresentarem defeitos de execução ou mostrarem qualidade 

duvidosa deverão ser refeitos a expensas da Contratada. 

2.13. Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as 

disposições da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL E REAJUSTE DE PREÇO: 

3.1. O valor total estabelecido para o presente Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

3.2. Os preços inicialmente propostos poderão ser reajustados, após decorridos 12 

(doze) meses, contados da data de apresentação das propostas, por meio do índice 

oficial divulgado através do INCC/SINAPI. 

3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

3.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a 
contratante pagará a contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

3.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

3.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

4.1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação 

da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente, acompanhada das 

respectivas medições, em conformidade com a legislação vigente, acompanhada dos 

seguintes documentos: 

4.1.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – 

CND (INSS), mediante a certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com 

efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 

União; 

4.1.2 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de 

Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo 

órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do 

proponente ou apresentação da Certidão de não contribuinte, na forma da Lei; 

4.1.3 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de 

Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo 
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órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do 

proponente ou apresentação da Certidão de não contribuinte, na forma da Lei; 

4.1.4Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

4.1.5A comprovação relativa à Regularidade Trabalhista consistirá na 

apresentação da prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo 

TST – Tribunal Superior do Trabalho. 

 
4.2.  A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Sul-MS, pagará à contratada, pelos 
serviços contratados e executados, os preços integrantes da proposta aprovada. Fica 
expressamente estabelecido que os preços unitários incluem todos os custos diretos e 
indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas nas 
Especificações e nas Normas indicadas neste processo e demais documentos da 
licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e 
executados.  

 
4.3.  O Município rejeitará, no todo ou em parte o serviço, se em desacordo com o 
contrato. 
 
4.4.  Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de execução 
conforme item 6.4.1, a contratada poderá apresentar seu próprio cronograma de 
execução desde que obedeça ao prazo estipulado em contrato e caberá ao contratante 
analisar e/ou autorizar a alteração conforme inciso 5° do Decreto Municipal 64/2024. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato referente à parte da Contratante, correrão 

por conta da dotação: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

5.2. E dotações que vierem a substituir o exercício subsequente. 

CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a contar da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei Federal 14133/2021. 

6.2. O prazo máximo para execução da obra e serviços constantes deste Contrato será 

de 05 (cinco) meses, conforme cronograma físico-financeiro definido, contados à partir 

do recebimento da Ordem de Serviços pela contratada. 

6.2.1. Cronograma físico financeiro, conforme art. 29 do Decreto Municipal 64/2024. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO:  

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES: 

8.1. Além das obrigações decorrentes do cumprimento de normas legais e 

regulamentares, serão obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1. Assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que 

efetuará, cumprindo com os prazos previstos em seu cronograma físico-financeiro e na 

sua proposta de preços, arcando com o fornecimento de materiais, equipamentos, mão 

de obra, pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer 

danos decorrentes da execução destes serviços, causados a CONTRATANTE ou a 

terceiros; 

8.1.2. Utilizar exclusivamente mão de obra habilitada à execução dos serviços objeto 

deste CONTRATO;  

8.1.3. Cumprir todas as exigências das Leis e normas de segurança e higiene do 

trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que 

trabalharem, ou por qualquer motivo permanecerem no local de execução dos serviços.  

8.1.4. Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e 

provas de materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos 

necessários para que a execução dos serviços seja feita em perfeitas condições.  

8.1.5. Providenciar às suas custas, o fornecimento das placas indicativas da obra e de 

registro histórico, conforme modelo fornecido pela CONTRATANTE, bem como a 

aprovação pelos poderes competentes ou companhias concessionárias, para que a 

obra seja entregue em perfeitas condições; 

8.1.6. Facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que serão feitas nela 

CONTRATANTE; 
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8.1.7. Assegurar que as Normas, Manuais, Instruções e Especificações vigentes da 

ABNT e da CONTRATANTE, sejam obedecidas. Qualquer alteração na sistemática por 

elas estabelecidas com a respectiva justificativa será primeiramente submetida à 

consideração da CONTRATANTE, a quem caberá decidir a orientação a ser adotada;  

8.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a 

CONTRATANTE;  

8.1.9. Cumprir todas as Leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 

causa; 

8.1.10. Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes 

deste CONTRATO, ou títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia, 

fiança, ou outra forma qualquer de ônus, sem anuência prévia e expressa da 

CONTRATANTE, sob pena de rescisão unilateral do CONTRATO;  

8.1.11. Manter durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Ato Convocatório. 

8.1.12. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, vez que seus empregados não manterão vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE; 

 

8.1.13. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência 

da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em 

conexão com eles, ainda que acontecido em dependências da CONTRATANTE;  

8.1.14. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionadas a este CONTRATO, originariamente ou vinculados por prevenção, 

conexão ou continência;  

8.1.15. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 

deste CONTRATO.  

8.1.16. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos 

nas condições anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com a CONTRATANTE. 

8.1.17. Instruir o fornecimento do objeto do CONTRATO, com a nota fiscal 

correspondente, juntando cópia da solicitação e do comprovante do respectivo 

recebimento; 

8.1.18. Manter durante a vigência deste CONTRATO, em compatibilidade com 
as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/2025, CONCORRÊNCIA Nº 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO SUL 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

 

Avenida Nelito Câmara, nº 130, CEP 79.745-045 | Tel.: (67) 4042-7080 | CNPJ: 37.226.644/0001-02  

e-mail: licitacaopmnhs@gmail.com 

 

XX/2025.  

8.1.19. Cumprir com todos os prazos e condições estabelecidos neste CONTRATO; 

8.1.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 
 

8.2. Além das obrigações decorrentes do cumprimento de normas legais e 
regulamentares, serão obrigações da CONTRATANTE: 
 

8.2.1 Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao Objeto, que sejam 
solicitadas pelos proprietários ou empregados da CONTRATADA;   
 
8.2.2. Rejeitar a execução parcial ou total dos serviços objeto deste CONTRATO, por 
terceiros sem autorização;  
 
8.3.3. Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA;  
 
8.3.4. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas na execução do objeto deste CONTRATO;  
 
8.3.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;  
 
8.3.6. Fiscalizar a execução do objeto deste CONTRATO, podendo intervir durante a 
sua execução, para fins de ajustes ou sua suspensão. 
 
8.3.7. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 dias uteis. 
 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO: 

9.1. A contratação conta com a garantia de execução, nos moldes dos arts. 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor total do contrato.  
 

9.2. Caso o contratado opte pelas modalidades caução e fiança bancária, a garantia 
deverá ser prestada em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
 

9.3. No caso de seguro-garantia, a sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a 
data de assinatura do contrato. 
 

9.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de:  
 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração Municipal à 
contratada; e 
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
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9.5. A garantia deverá ter validade de 03 (três) meses após o término da vigência 
contratual e necessitará ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato. 
 

9.6. Se o valor da garantia for utilizada total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, constados da data em que for notificado.  
 

9.7. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 
 

9.8. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

10.1. A Contratante fiscalizará a execução dos serviços ora contratados por meio do 

fiscal designado, e ou por quem indicar. Independente de tal fiscalização, reserva-se o 

direito de promover outras inspeções, através de representante expressamente 

designado. 

10.2 A Contratada deverá manter na direção técnica dos trabalhos, um Engenheiro Civil, 

Arquiteto ou Técnico Responsável na Área devidamente habilitado, para representá-la 

junto à Contratante e dirimir dúvidas ou problemas referentes aos serviços contratados. 

10.3. A Empresa contratada fica obrigada a aceitar, pelos mesmos preços e mesmas 

condições de contrato, os acréscimos ou supressões dos serviços até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento), conforme o disposto no artigo 125, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

10.4. As alterações do valor do contrato decorrente de modificações dos quantitativos 

previstos, bem como as prorrogações de prazos, serão formalizadas por lavratura do 

Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS: 

10.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 
contrato as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.3.1. A sanção prevista no inciso I do item 10.2 será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa dar causa a inexecução parcial do contrato, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.3.2. A sanção prevista no inciso II do item 10.2, será no importe de 10% (dez 
por cento) do valor do contrato celebrado com contratação será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 9.1. 

10.3.3. A sanção prevista no inciso III do item 10.2 será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 
10.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 

10.3.4 A sanção prevista no inciso IV do item 10.2 será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 
10.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do item 10.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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sanção referida no item 10.3.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.4. A sanção de declaração de inidoneidade de licitar ou contratar com a 
Administração, será precedida de análise jurídica e observará a seguinte regra: 

I –sua aplicação será de competência exclusiva do Prefeito Municipal, por ser a 
autoridade máxima do município; 

10.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 deste artigo poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, prevista no item 10.2, inciso II e 
10.3.2. 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

10.7. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

10.9. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, no percentual estabelecido no item 10.3.2, sobre a parcela inadimplida. 

10.10.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas neste contrato e na Lei nº 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

 

11.1. Constituem motivos para rescisão do CONTRATO, os previstos no artigo 137 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades a que alude o artigo 156 da mesma Lei.  

 

11.2 Nos termos do art. 138 da Lei 14.133/2021, a rescisão contratual poderá ser: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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11.1.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 

no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 

11.1.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

 

11.1.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

1.1.  

1.2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS: 

1.3.  

1.4. 12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO: 

 

13.1. Como condição de eficácia e para fins de publicidade, o presente contrato será 

publicado, em extrato, assim como mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, nos termos do art. 175, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. O presente contrato, assim como seus eventuais aditamentos serão 

disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo de 10 

(dez) dias úteis, a contar da assinatura, dado que, nos termos do art. 94, caput, e 

inciso II, a referida disponibilização é condição de eficácia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO: 

 

14.1.  A CONTRATANTE designará um funcionário(a) para a gestão, o 

acompanhamento e a fiscalização da execução deste CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS: 

 

15.1. As partes se comprometem a cumprir as exigências legais de tratamento de dados 

pessoais, nos moldes estipulados na Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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16.1. As partes elegeram o foro da Comarca do Município de Ivinhema-MS, com 

expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado, para dirimir todas e 

quaisquer dúvidas decorrentes deste Contrato. 

 

16.2. E por estarem justas e contratadas, foi lavrado o presente Contrato em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, o qual lido e achado conforme, é assinado pelas partes 

contratantes perante as testemunhas que também o subscrevem. 

 

Novo Horizonte do Sul/MS, xxx de xxxxxxxxx de 2025. 

 

 

____________________________  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

GERENTE MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS 

CONTRATANTE 

 

 

 

__________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 

NOME:________________________ 

 NOME:________________________  

CPF:__________________________ 

 CPF:__________________________  
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